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Educacao eugénica éinconstitucional, diz TJ gaucho

Os municipios de Barra do Quarai e Uruguaiana, ambos no Rio Grande do Sul, terdo de retirar de suas
lei's organicas municipais o estimulo & educagio eugénica’, considerado inconstitucional pelo Orgao
Especial do Tribunal de Justica gaicho. Os desembargadores entenderam se tratar de uma atitude
discriminatéria. As Acgdes Diretas de Inconstitucionalidades foram propostas pelo procurador-geral de
Justica.

O termo “eugenia’ pode ser entendido como uma ciéncia que estuda a melhoria da espécie humana com
base na engenharia genética. Porém, ficou associada a discriminacéo racial e ao exterminio de milhdes
de pessoas.

Em Barrado Quarai, o inciso XI11 do artigo 9° da Lei 886/2007, que alteraaLei Organicalocal, prevé
gue € o municipio deva“estimular a educacdo eugénica e a pratica desportiva’. O mesmo texto encontra-
se nalLei Organicado Municipio de Uruguaiana. Somente o termo “educacéo eugénica’ foi julgado
inconstitucional.

O desembargador Luiz Felipe Silveira Difini, relator da ADI contraalei de Barrado Quarai, lembrou
gue o termo “eugenia’ foi utilizado pela primeira vez no século X1X por Francis Galton. Para Galton, a
expressao significava ainfluéncia genética sobre a evolucao das geragdes futuras. Estainfluéncia
poderia ser positiva ou negativa, tanto do ponto de vista fisico quanto mental.

O relator lembrou, porém, que a Alemanha nazista, imbuida de ideais higienistas, adotou legislacdes
tendentes a purificac8o daraca levando ao Holocausto. Para 0 desembargador, a expresséo educacéo
eugénica se apresenta em descompasso com os principios fundamentais da dignidade da pessoa humana.

Para 0 desembargador Adéo Sérgio do Nascimento Cassiano, relator da ADI contra a expressao na L el
de Uruguaiana, a eugenia, embora esteja cientificamente associada ao melhoramento das geracoes
futuras, ficou marcada pelo conceito biol6gico de raca superior ou inferior. Este conceito levou a
discriminacéo de determinados individuos a partir do modelo ideal de homem, utilizando-se de
argumentos tidos como cientificos paratal.

O desembargador lembrou que a educacdo eugénica também serve de instrumento para a propagacao dos
ideais eugénicos, que repudia o cruzamento das racas. Tal entendimento levaria a degeneracéo dos
homens.

A educacéo eugénica, segundo Cassiano, esteve no texto constitucional do Brasil de 1934 e em Decreto-
Lel de 1945, mas ndo foram repetidos ou recepcionados pelas Constituicoes posteriores.
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Para reafirmar seu voto contréario a educacdo eugénica, o desembargador citou o artigo 1°, inciso |11 da
Carta Magna que tem como a dignidade da pessoa humana um de seus fundamentos; o artigo 3°, inciso
IV, no qual a promoc&o do bem deve ser atodos, sem preconceito de origem, raga, sexo, cor, idade e
guaisquer outras formas de discriminagdo e o artigo 4°, incisos Il e V111, no qual as relagtes
internacionais tém por principio a prevaléncia dos direitos humanos e repldio ao terrorismo e ao racismo.

Outras cinco ADIs com 0 mesmo objetivo estédo em tramitacdo no TJ e referem-se aos municipios de
Passo Fundo, Riozinho, Ernestina, Ciriaco e Muliterno. A acdo de Riozinho esta pautada para a sesséo
da proxima segunda-feira (19/11).
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